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PREFÁCIO


			Pero todas las almas contienen


			Una mezcla de elementos que ellas no conocen


			El amor mezcla de nuevo estas almas mezcladas, 


			Y hace de dos, una, siendo cada una ella misma y la outra.


			(John Donne)


			O texto parte de um relato implicado de suas autoras. Enfatizar experiências de mães situadas em distintos ambientes culturais é também exercício de reflexão que as professoras Irma Benate Bomfim e Valeria Barbieri propõem, não circunscrito às mulheres que foram estudadas e às suas funções maternas, mas sobre si mesmas. Por extensão, o leitor pode acompanhá-las nesse processo, revisitando-se e às suas próprias experiências de vida.


			Pensar maternidade é pensar família, sociedade e cultura. E no caso em apreço, fazê-lo sob o vértice de autores que compartilham do pensamento winnicottiano soa coerente em teoria e método, ainda que diferentes formas de pensar as contribuições de Winnicott estejam em questão ao longo da exposição.


			Winnicott foi um psicanalista que elegeu a tríade maternidade, sociedade e cultura como objeto de suas construções teóricas e clínicas. Sua clínica ressalta o que há de mais genuíno no homem. Por meio de trabalhos como este, ainda nos dias de hoje podemos constatar que é infindável a procura por dar voz e sentido ao ser e às condições que precisamos para nos constituir e constituirmo-nos uns aos outros.


			Nesse sentido, nesta obra as autoras propõem um diálogo entre as bases que Winnicott nos ofereceu e o pensamento científico contemporâneo embebido em suas contribuições, por meio de debatedores e pesquisadores, em especial brasileiros, que se ocupam desse terreno. O texto enlaça, assim, o velho e o novo, tece tramas a partir de experiências de mães brasileiras e francesas e, ao fazê-lo, dedica ao leitor mosaicos multicores sobre o pensar a maternidade e o seu entorno como questões fundamentais, que transcendem o tempo e o espaço onde elas se localizam.


			Embora as autoras tenham objetivado conhecer qualitativamente a experiência materna de amostra de mulheres brasileiras e francesas, em relação a seus bebês com idade de três semanas a 11 meses, ficou evidente que sua pesquisa foi além, pois, nos dados coletados, a importância do papel paterno inicial de suporte à mãe, apontada por Winnicott, no final da gestação e nos primeiros meses de vida do bebê, ficou evidente. Esse papel permite que o pai possa cuidar das necessidades do ambiente alheias ao bebê, para que a mãe possa desenvolver com mais facilidade o estado de preocupação materna primária, como também substituí-la quando necessário.


			Da mesma forma que Winnicott destacou o papel materno e a necessidade de que este seja exercido por outra pessoa caso a mãe biológica esteja impossibilitada, o papel paterno inicial também precisa ser exercido por um substituto, para que a mãe possa preocupar-se com o seu bebê. Nos dados deste livro pudemos notar esse suporte substituto sendo feito por avós, profissionais de saúde e até filhos mais velhos. Vimos como foi mais difícil para a mãe dedicar-se ao seu bebê, quando esse apoio demorou a chegar.


			O livro também nos mostra que a mãe precisa se encontrar bem emocionalmente, estar bem sustentada (receber holding por parte do ambiente próximo), para que possa não só entrar no estado de preocupação materna primária, como sair dele à medida que o bebê amadurece. As mães que em muitos momentos se sentiram inseguras e desamparadas, apresentaram dificuldades de se identificar e cuidar do bebê, como também de se separar do filho na passagem do período de dependência absoluta do bebê para a dependência relativa, precisando, inicialmente, tomar consciência dessas dificuldades.


			Na análise e discussão dos dados ficou evidente que o amor materno é construído na relação mãe-bebê, assim como todo tipo de amor. Dessa maneira, o mito que foi construído em relação ao amor materno não pode ser referido à existência deste, mas de que essa existência seja inerente à mulher sem que haja qualquer tipo de relação inicial que possibilite esse amor, seja uma relação com a ideia de um filho, com o embrião ou feto, seja com o filho já existente. A predisposição de amar o filho está presente instintivamente e deverá ocorrer se a relação entre ambos puder se desenvolver. Para tanto, atravessamentos à possibilidade de amadurecimento pessoal devem ser prevenidos, o que poderá acontecer se houver cuidado e respeito ao outro desde o início da vida. A chegada de um filho interfere na continuidade de ser pessoal da mãe e ela vai necessitar de apoio para elaborar essa experiência e retomar sua continuidade de ser pessoal acrescida da possibilidade de ser uma mãe suficientemente boa.


			Como se vê, adentrar no trabalho proposto nos coloca em processos de reflexão de diversas naturezas. Alguns mais ancorados nos aspectos teóricos e nos potenciais e limites envolvidos nesse âmbito, outros nos das experiências vividas pelas mulheres e mães, pesquisadas e pesquisadoras.


			As possibilidades de diálogo se postam, assim, inesgotáveis. E talvez nesse ponto a contribuição do texto tenha sua maior força: debater experiências que se localizam no exercício das funções maternas com atenção e cuidado, algo semelhante ao desejável de ser notado no ambiente que envolve a chegada de um novo ser ao mundo. Dessa maneira, o texto se apresenta ao leitor de modo generoso. E também porque, nesse ínterim, espelha uma linha de pensamento de pesquisadores brasileiros que também têm dialogado com outras realidades culturais.


			Conceição Aparecida Serralha1 e Tales Vilela Santeiro2


			Uberaba, outono de 2019.


			





APRESENTAÇÃO


			Estudar a maternidade é uma tarefa vasta, pois remete a uma experiência milenar que paulatinamente se transformou durante as várias etapas da história. O ato de prover os cuidados físicos e afetivos a uma criança, que são uma experiência fundante da constituição do ser humano, ainda hoje, devido à sua condição dinâmica, modifica-se de acordo com a evolução e as necessidades de cada ser, de cada mulher e do contexto familiar, histórico e sociocultural em que ela vive com os seus filhos.


			Por conta das repercussões do cenário sociocultural sobre a delicada tarefa da maternidade, que a atravessam e ecoam diretamente no amadurecimento emocional da criança, esta obra pretende levar o leitor a se aproximar da experiência materna de mulheres brasileiras e francesas, com bebês do sexo feminino de até 11 meses de idade.


			Por meio das narrativas dessas mulheres relativas ao cuidado de seus bebês, é possível compreender as conexões afetivas estabelecidas entre as díades, bem como as semelhanças e diferenças desses vínculos e experiências segundo a cultura de origem. Dessa maneira, este livro configura o início de uma nova abordagem da representação que as mulheres possuem sobre o ser mãe em cada cultura, por meio dos seus e relatos e em cada sentimento por elas expresso. Trata-se de uma empreitada complexa e delicada, que anseia acolher e conhecer a experiência de cada uma delas na vinculação com o seu bebê, na constituição das próprias possibilidades como mãe e no reconhecimento dos ingredientes necessários para a formação do self da criança no contexto familiar. A teoria que serviu como base para a interpretação das narrativas dessas mulheres foi a psicanálise winnicottiana concernente ao amadurecimento emocional infantil.


			Este livro é o resultado de uma investigação psicanalítica realizada como tese de doutorado da Prof.a Dr.a Irma Helena Benate Ferreira Bomfim e orientada pela Prof.a Dr.a Valeria Barbieri, no seio de uma série de produções que vem consolidando um campo de pesquisa sobre a experiência parental e a constituição do self infantil na normalidade e na patologia, em vários contextos etários e culturais e em diferentes configurações familiares. A tese foi desenvolvida junto ao Programa de Pós-Graduação em Psicologia da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Ribeirão Preto, em cotutela com a Université de Paris Denis-Diderot (Paris 7), núcleo Sorbonne Paris-Cité. 


			O leitor terá a oportunidade de mergulhar nos detalhes da experiência materna das mulheres francesas e brasileiras estudadas, de se perder e de se encontrar nos relatos delas, de se deixar tocar pela identificação, pelo estranhamento e pela compaixão. 


			Desejamos uma ótima leitura!
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1


			INTRODUÇÃO


			Mãe não tem limite, é tempo sem hora, luz que não apaga quando sopra o vento e chuva desaba, veludo escondido na pele enrugada, água pura, ar puro, puro pensamento.


			(Carlos Drummond de Andrade)


			Adentrar neste contexto da maternidade é motivador. Do ponto de vista pessoal, o interesse surgiu em mim por pertencer a uma grande família composta por homens e muitas mulheres, muitas experiências, muitos relatos do mundo maternal e feminino, que se renovam a cada bebê que nasce, além da inigualável e delicada experiência de ser mãe de duas meninas, flores do meu jardim.


			Do ponto de vista profissional, estudar a maternidade é dar continuidade ao aprofundamento do conhecimento psicológico pertinente à experiência materna, iniciado nos primeiros estágios durante a graduação, em uma maternidade hospitalar, na qual pude acompanhar os primeiros momentos de vinculação, de troca, de reconhecimento entre muitas díades mãe-bebê. Posteriormente, no trabalho clínico, por meio do atendimento psicoterápico com crianças, com mães e gestantes, pude acompanhar as dores e delícias existentes nos caminhos rumo ao autoconhecimento, ao crescimento e descobertas das possibilidades de cada pessoa, que tive o privilégio de acompanhar intimamente. Depois, já como supervisora de estágio na graduação, na implantação do serviço de atendimento psicoterápico às gestantes de alto risco em um ambulatório municipal de atendimento à gestante de alto risco, em uma cidade do interior do estado de São Paulo, pude aproximar-me dos detalhes cruciais e basilares da real condição das futuras mamães, uma experiência clínica e acadêmica importante, que proporcionou uma proximidade das gestantes e de seus relatos recheados com uma gama imensa de expectativas, sentimentos e dúvidas sobre a própria possibilidade de ser mãe, o poder cuidar e amar um filho. 


			As conexões afetivas das díades ficaram evidentes e ampliou o desejo de conhecer ainda mais a experiência materna em diferentes culturas, o que levou à realização deste livro, possibilitando um novo contato com a maternidade, por intermédio das narrativas maternas de brasileiras e francesas frente a um bebê do sexo feminino. Uma experiência também importante e especial, pois configura um novo debruçar maternal em cada cultura, em cada relato, em cada texto lido, em cada sentimento expressado pelas mães pesquisadas. Trata-se de uma tarefa exaustiva, delicada e intensa, mas que, na medida do possível, anseia aproximar, acolher e conhecer a experiência de cada uma delas: na vinculação ao seu bebê, na constituição das próprias possibilidades como mãe e no reconhecimento dos ingredientes necessários para a formação do self dos bebês, no contexto familiar.


			1.1 A qualidade da função materna


			A qualidade da vida familiar, particularmente da função materna, tem sido considerada como um elemento central para a compreensão do desenvolvimento emocional infantil, constituindo-se em objeto de muitas investigações. 


			Zimerman (1999) argumenta que atualmente é unânime considerar que o vínculo mãe-bebê é fundamental para a formação biopsicossocial de uma criança. Esse vínculo começa antes mesmo da concepção, no momento em que o casal ou a mulher deseja ter um filho. Porém, essa relação sofre influências da aceitação da mãe, do pai, da família, das condições econômicas, da cultura; enfim, todos esses fatores que estão presentes na vida de qualquer ser humano darão a tônica de como essa vivência se desenvolverá e, portanto, da formação da sua personalidade.


			Freud (1896/1996; 1916-1917/1996) já designava três aspectos inerentes à formação da personalidade, pela expressão séries complementares, a saber: a hereditariedade, o momento do nascimento e a vida infantil. Pensando que o ser humano não nasce pronto, é certa a necessidade da presença de alguém que exerça a função de ajudar esse pequenino ser a se desenvolver. Quase sempre quem faz esse papel é a mãe e, nesse sentido, podemos pensar o quão importante é para ela boa parte dos cuidados fundamentais para o desenvolvimento de seu bebê. 


			Primeiramente, é mister considerar a carga genética dos pais, que definirá o potencial orgânico da criança. Posteriormente, faz-se necessário atentar para a qualidade das experiências intrauterinas, o que exige da mãe um controle do seu estado nutricional, além de cuidados com sua saúde mental e física, pois, sendo a relação com seu bebê bastante estreita, tais medidas influenciarão diretamente no estabelecimento da saúde dele.


			No que tange ao momento do parto, também entra em ação a condição materna, no sentido de conseguir se posicionar de maneira colaboradora ou não, o que será determinado por suas vivências e concepções em relação ao próprio nascimento, principalmente o seu desejo ou não de ser mãe (Langer, 1978/1981; Soifer, 1992). A maternidade é o marco de uma nova fase na vida da mulher e, como tal, acarreta grandes mudanças, tanto físicas, como sociais e também emocionais, caracterizadas pela presença de sentimentos intensos. Estes últimos estão relacionados à história e às experiências vividas na gestação, como também ao longo de sua vida. Para Roudinesco (2002/2003) está em questão o feminino e o materno, que coexistem nesse processo que a mulher vivencia. 


			Por último, entram em ação as experiências da vida infantil, que são fundamentais e também estão à mercê da condição acolhedora e continente, por parte da mãe, de suas próprias angústias, bem como das do bebê, criando condições ou não de conduzir e compartilhar o desenvolvimento dele (Winnicott, 1971/1975; Freud, 1896/1996; Klein, 1937/1996, Bick, 1962/1990; Mélega, 2008).


			Soifer (1992) debateu essa divisão de fatores proposta por Freud nas séries complementares, argumentando que as experiências infantis são o fator fundamental para o desenvolvimento do ser humano e que os dois outros aspectos serão abrandados ou intensificados de acordo com o cuidado e o manejo que a criança tiver de seu ambiente. Nesse sentido, Barbieri (2009) concorda e afirma que as funções paterna e materna são fundamentais para o desenvolvimento da criança e que é essencial considerar o contexto sociocultural no qual a família constrói suas relações.


			Ao longo da história, a relação mãe-criança vem se configurando de várias maneiras, considerando o tempo e o espaço em que está inserida; assim, tais vivências não são lineares e podem divergir em função do local e da cultura. Isso pode ser destacado nos estudos de Ariès (1973/1981), nos quais ele demonstra como as sociedades compreendiam a criança e a família. Segundo ele, na Idade Média a criança era vista como um adulto em miniatura, a infância era reduzida ao seu período inicial, terminando quando a criancinha já tivesse um desembaraço físico, em geral aos sete anos ou até menos. Sua educação não era da competência da família, pois logo ela era afastada de seus pais e só acontecia a aprendizagem devido à convivência com outros adultos (ela aprendia algo ajudando algum adulto). “A passagem da criança pela família e pela sociedade era muito breve e muito insignificante para que tivesse tempo ou razão de forçar a memória e tocar a sensibilidade” (Ariès, 1973/1981, p. 10). Nessa época, o sentimento entre cônjuges e filhos não era considerado relevante para o equilíbrio da família. Apenas no final da Idade Média surgiu a valorização do paparicar e mimar as crianças, e os adultos começaram a se sentir responsáveis por sua educação. Esse momento retrata uma mudança na maneira de interagir com ela, inclusive no momento de sua morte, que passa a ser recebida com dor e abatimento pelos familiares. 


			Já nas sociedades industriais do século XVII há uma mudança importante e a criança ganha um espaço próprio: a escola. Esta assumiu a função de proporcionar a aprendizagem, sendo o único meio de educação, o que resultou em um maior distanciamento da criança do mundo do adulto. Essa separação, chamada de escolarização, ainda não era prioritária para o desenvolvimento infantil, mas tinha somente a função de controle e aprendizado técnico. Nesses termos, a escola era vivida com uma conotação de enclausuramento, que contou com o apoio da família. No final do século XVII, gradativamente a afeição entre os membros da família deixou de ser algo sem importância para se tornar necessária. A criança passou a ser valorizada tanto na vida quanto na morte, o que ficou evidente no surgimento dos primeiros jazigos que continham seus nomes. Assim, a criança saiu de seu anonimato e ganhou um lugar, cuidados e manejos próprios e, para ser possível cuidar delas, as famílias diminuíram o número de filhos. Tal atitude Ariès (1973/1981) denominou de redução voluntária da natalidade, que foi observada já no século XVIII, sendo que ele discute o renovado interesse das mães em cuidar de seus filhos, o qual se expressou, entre outros fatores, por meio da redução do tamanho das casas (como no palácio florentino), que permitiu maior proximidade física e afetiva da família.


			Compreender a criança dos séculos XIX, XX e XXI, bem como suas relações familiares, passa por necessária visita a essas dimensões históricas, que sinalizaram uma ênfase em alguns modelos, mas também possibilitaram sua transformação nas estruturas familiares contemporâneas. Numa concepção um pouco diferente, Helwood (2004) argumenta que os debates sobre a posição da criança, em diferentes momentos históricos, são cíclicos, ambíguos e não lineares, polarizando-as entre a impureza e a inocência, entre as características inatas e as adquiridas, entre a independência e a dependência, entre meninos e meninas. Helwood (2004) descreveu variadas possibilidades de organização familiar e de manejo das crianças, revelando não existir um padrão específico de estruturação desse grupo ou de cuidado infantil.


			A Psicologia do Desenvolvimento recebe inúmeras críticas por privilegiar em seus estudos o modelo de família nuclear; nesse sentido, é essencial a ampliação desse campo de estudo de modo a incluir a compreensão de novas configurações familiares, cada vez mais frequentes em nossa sociedade. Nesse contexto, o diálogo com a Antropologia e a Sociologia aparece como particularmente fecundo por contribuir com a apresentação de diferentes realidades culturais em que o desenvolvimento da criança, aliado ao manejo que ela recebe, ocorre de modo diferente daqueles de nossa sociedade e apresenta significações distintas.


			 Rogoff (2003/2005), em seus estudos antropológicos, descreveu os modos como os processos culturais influenciam o desenvolvimento humano. Ela define o conceito de cultura como abrangendo tudo o que as pessoas fazem e compreende que os processos que nela ocorrem apresentam uma coerência peculiar, mas sempre em contínua transformação. Assim, o pesquisador transcultural necessita apresentar uma mente aberta para compreendê-los, além de desapegar-se temporariamente dos próprios pressupostos culturais. Dessa maneira, não existiria uma cultura melhor do que a outra.


			No que tange ao desenvolvimento humano, Rogoff (2003/2005) argumenta que aquilo que se estabelece como maduro ou desejável varia segundo as circunstâncias culturais; sendo assim, questiona a ideia de evolução cultural linear, como se houvesse um percurso – do primitivo até o mundo civilizado de hoje, a ser percorrido pelas diferentes comunidades. Essa ideia é herança do pensamento intelectual do final do século XIX, que considerava que a sociedade se desenvolvia “segundo uma escala” e ganhou força no mundo acadêmico durante o século XX, em paralelo com um período de grande crescimento das estruturas burocráticas, educacionais e econômicas. Foi somente a partir da metade do século XX que os estudiosos começaram a discutir se as sociedades se desenvolviam ou não de forma linear. Tais questionamentos, fruto do intercâmbio, da comunicação e do contato dos cientistas com distintas tradições de comunidades, fundamentaram as bases da postura dos pesquisadores do desenvolvimento humano na atualidade, os quais são muito mais atentos às formas como os objetivos de diferentes comunidades se relacionam aos ideais de desenvolvimento das crianças. Assim, o significado da mesma situação ou comportamento das mães e crianças pode variar entre diferentes comunidades; nesse contexto, só existiria sentido em realizar comparações caso houvesse uma semelhança no propósito ou objetivo a ser alcançado. Portanto, os dados deveriam ser comparados “[...] somente quando se pudesse demonstrar sua equivalência funcional, no sentido de que um comportamento em questão é uma tentativa de solução para um problema recorrente compartilhado pelos diferentes grupos” (Berry, citado por Rogoff, 2003/2005, p. 38, grifo do autor).


			Nesse vértice, Rogoff (2003/2005) focou sua atenção na função da conduta das pessoas, compreendendo que os seres humanos se desenvolvem por meio de sua participação sociocultural, ou seja, do uso que fazem de seus comportamentos perante as atividades socioculturais de suas comunidades, as quais também se modificam. Assim, o alcance da compreensão de uma determinada conduta em uma cultura somente é possível quando se ultrapassa o nível do comportamento manifesto e se consideram as significações que estão nela imbuídas. Com isso, os métodos qualitativos são particularmente indicados para esse tipo de investigação científica.


			Nesse sentido, sustentamos que o método psicanalítico e as teorias geradas por ele se apresentam com tal nuance, uma vez que se propõem a conhecer as dimensões conscientes e inconscientes da conduta humana. Em acordo com esse objetivo, ele apresenta características particulares, entre as quais o seu caráter predominantemente indutivo e o abandono da pretensão experimental de estabelecer leis gerais do comportamento humano. “A Psicanálise não é uma ciência que tem a possibilidade de fazer afirmações universais, ela tem a possibilidade de indicar princípios que nos auxiliam a compreender o singular... É uma ciência que precisa estar aberta do ponto de vista clínico e do ponto de vista conceitual” (Safra, 2004, p. 34).


			Dessa forma, a Psicanálise é compreendida aqui, em acordo com Aiello-Vaisberg (2004), Politzer (1928/1975) e Bleger (1963/1984), como portando uma “vocação eminentemente heurística e metodológica [...] enquanto método sui generis de pesquisa do fenômeno humano” (Safra, 2004, p. 10, grifo nosso). É característica desse método a valorização do encontro entre pesquisador e pesquisado, ou analista e paciente, para a compreensão da experiência emocional deste último. Nessa perspectiva, o pesquisador tem de estar próximo e inserido na situação em que nasce o acontecer humano. 


			A despeito da valorização do contato emocional profundo entre analista e paciente, preconizado pelo método, a teoria psicanalítica derivada de sua aplicação nem sempre o privilegiou, sendo observada a existência de um percurso em que Freud expandiu sua visão inicial caracterizada por uma metapsicologia biologizante até as contribuições de Klein (1937/1996), Bion (2004/1963) e Winnicott (1971/1975), que preconizam que o desenvolvimento humano ocorre, sobretudo, em bases relacionais.


			Klein (1937/1996) revisou alguns dos principais conceitos freudianos e também transformou suas primeiras concepções, abrindo caminho teórico e clínico, até então restrito ao adulto neurótico, para a compreensão da criança e, mais tarde, para as pessoas com funcionamento psicótico e não psicótico. Winnicott (1971/1975), por sua vez, adentrou nesse campo com sua imensa experiência como pediatra, desenvolvendo conceitos fundamentais que colocaram em questão a ambiência física e emocional em que a criança está inserida. 


			Freud (1915/1996), em seu artigo “Instinto e suas vicissitudes”, já afirmava que o bebê tem necessidades a serem satisfeitas, principalmente de alimentação e conforto, e que ele se torna interessado em uma figura humana, principalmente a mãe, por ser ela quem geralmente satisfaz seus anseios.


			Melanie Klein (1937/1996), amparada em sua prática analítica com crianças muito pequenas, valorizou nos primeiros tempos a mãe externa real. Gradativamente, empolgada com a aceitação das suas originais concepções, foi concentrando o seu interesse quase que exclusivamente nas fantasias inconscientes da criança, sendo que a figura da mãe real ficou praticamente esquecida, enquanto toda ênfase recaía sobre a imago que estava introjetada, distorcida pelas aludidas fantasias do bebê. Ela também valorizou a existência de um ego primitivo já desde o nascimento, a fim de que este mobilizasse defesas arcaicas (dissociações, projeções, negação onipotente, idealizações etc.), que são acionadas pelos bebês contra terríveis ansiedades primitivas advindas da inveja primária e suas respectivas fantasias inconscientes. Nesse sentido, ela sustenta que a angústia persecutória está presente, desde o princípio, no relacionamento do lactente com os objetos, na medida em que ele, o lactente, está exposto a privações (Klein, 1937/1996).


			Klein (1946/1975) propôs o termo posição, que designa um ponto de vista, uma forma de o indivíduo visualizar a si mesmo, aos outros e ao mundo que o cerca, tendo como parâmetro para definir cada posição o tipo de ansiedade, o modo de relações, o tipo de defesas e afeto predominantes. A primeira posição descrita por Klein (1946/1975) foi a esquizoparanóide (PEP), que compreende do período do nascimento aproximadamente até o terceiro mês de vida do bebê. Consiste no uso de defesas muito primitivas por parte do bebê, como dissociações e projeções, para se livrar das ansiedades de aniquilamento resultantes das pulsões “sádico-destrutivas”, ligadas à “inveja primária”. Já a Posição Depressiva (PD) organiza-se por volta do sexto mês e designa um estado que vai possibilitar que a criancinha comece a discriminar, reconhecer e integrar os aspectos clivados dessa mãe, agora vista como um objeto total. A consolidação da PD implica a condição de que a criança assuma o seu quinhão de responsabilidades e possa exercitar as suas “capacidades reparatórias” pelos danos que, na realidade ou na fantasia, infligiu aos objetos.


			Com a teoria kleiniana houve uma transformação significativa na forma de compreender os movimentos evolutivos do psiquismo infantil, embora a conceituação de fases continue vigente e perfeitamente válida e aceita em muitos aspectos teóricos e clínicos. Bion (1963/2004) propôs uma ampliação do modelo kleiniano: para ele, as posições PEP e PD não são estanques e nem de evolução linear e sequencial; pelo contrário, elas estão sempre presentes ao longo de toda a vida, em uma interação recíproca, oscilando conforme a condição psíquica de cada um.


			Apesar do grande avanço que Klein e Bion proporcionaram para a teoria psicanalítica, suas teorias ainda estão muito próximas do modelo pulsional freudiano. Por sua vez, a teoria winnicotiana enfoca a questão do desenvolvimento emocional infantil, concebendo o psiquismo como se constituindo na relação, com uma ênfase menor no fator pulsional.


			De acordo com Mello Filho (2003), Winnicott considerava que as experiências vividas, internas ou externas, possuem uma qualidade diferencial dada por suas variadas formas de interação entre elas. Segundo esse autor, Winnicott construiu um sistema compreensivo do viver humano, cujo ponto de partida se funda nas condições constitucionais de um indivíduo e nas relações ambientais que o circundam. Além disso, afirma que o pediatra inglês esteve atento ao estudo da identidade da pessoa total, do Self, mais do que do instinto e do Ego.


			Assim, Winnicott (1971/1975) descreveu o desenvolvimento emocional primitivo em termos da jornada da dependência à independência e propôs três estágios: dependência absoluta, dependência relativa e autonomia relativa. Na primeira fase, a mãe desenvolve uma condição que ele chamou de “Preocupação Materna Primária”, em que a mulher fica em um estado de sensibilidade aumentada que a capacita a se adaptar às necessidades iniciais de seu filho e excluir temporariamente outros interesses, constituindo uma unidade com o seu bebê e o auxiliando a se integrar. Essa condição está relacionada à devoção ao filho e a mãe que a consegue atingir é capaz de fornecer ao bebê a ilusão de que existe uma realidade externa que corresponde à própria capacidade que ele tem de criar. Esse estado estabelecerá a base da saúde mental ou a falta dela no bebê.


			As considerações apresentadas revelam que a Psicanálise enfatizou bastante a vida infantil, mas também é importante ressaltar que as experiências pré-natais e neonatais são consideradas por ela; porém, tal interesse por essa etapa da vida é relativamente recente no mundo científico. Peixoto e Amorim (2007) afirmam que a etapa intrauterina é de grande importância biológica e psicológica. Nessa mesma direção, Maldonado (1997), Soifer (1992), Langer (1978/1981) e Piontelli (1992/1995) realizaram estudos sobre as vivências físicas e emocionais das gestantes e do feto e identificaram, já nessa etapa do desenvolvimento, as bases da constituição emocional da díade mãe-bebê. 


			Os estudos sobre as diferentes significações em situações como o parto, os cuidados perinatais e hospitalares (Thomaz, Lima, Tavares, & Oliveira, 2005; Pommel, 2008) e a amamentação também influenciam a natureza da constituição do vínculo na díade mãe-bebê (Winnicott, 1971/1975). Tais vivências assumem conotações muito particulares, podendo envolver rituais e mitos, de acordo com os valores sociais e culturais de cada gestante. Nesse contexto, a forma como o bebê é amamentado, segurado, olhado e acariciado, tem uma importância fundamental no modo como ele começa a conhecer e reconhecer a si mesmo e o mundo que o cerca, pois, nesse momento, ele vê a si mesmo; porém, é a mãe que reflete seu próprio humor e a qualidade de suas próprias defesas. Assim, com o passar do tempo ele se acostuma à ideia de que o que está vendo é o rosto da mãe, lançando-se, assim, em uma troca significativa com o mundo. 


			Nesse contexto, Winnicott (1965/1993), em alguns momentos, sugere que a preocupação materna primária é uma extensão, uma continuidade das vivências da gestação, e a mulher estaria biologicamente preparada para exercer a função materna de uma forma suficientemente boa. Porém, mais tarde, Winnicott discute que os fatores de integração da família têm como base a condição de seus membros, as relações estabelecidas com a sociedade e o seu desejo de fundar e compor uma família, seja por parte de cada um dos pais ou da criança. Nesse sentido, “a força desse grupo advém do fato de ser um ponto de encontro de forças que se originam do relacionamento do pai e da mãe que derivam dos fatores inatos ligados ao crescimento de cada criança” (Winnicott, 1965/1993, p. 72). Dessa forma, Winnicott amplia essa questão ao dizer que o papel da mãe suficientemente boa não se refere necessariamente à mãe do bebê e que existem homens que exercem tal função e são, às vezes, mais maternais que suas esposas. Aiello-Vaisberg e Granato (2006) fazem eco a essa questão e acrescentam que o amor materno não tem um caráter identificatório, o que nos permite compreender a afirmação de Winnicott (1965/1993) de que a questão da preparação materna não depende unicamente de uma constituição biológica. Assim, existem mulheres que, mesmo não sendo as mães biológicas, e/ou até mesmo o pai, exercem tal função com muito boa qualidade. Nesse contexto entra em jogo não a maternidade biológica, mas a função materna que pode ser exercida por pessoas diferentes, de formas diversas em contextos culturais variados. 


			Ribas e Moura (2004) discutem a importância da realização de estudos sobre as diferenças multiculturais, que levem em consideração as evidências e características culturais das crianças e adultos. Eles consideram como particularmente fundamentais pesquisas que investiguem a conduta materna e que abarquem uma discussão crítica “do quanto o cuidado responsivo reflete os costumes e a prática de um determinado grupo cultural” (p. 321). É importante ressaltar que tais estudos vêm contribuindo para o avanço da ciência em relação ao desenvolvimento do psiquismo do bebê e, consequentemente, influenciando beneficamente a compreensão da importância do papel da família no desenvolvimento emocional do indivíduo.


			Em razão das modificações que a família das sociedades ocidentais vem sofrendo nos últimos tempos, o conhecimento de outras realidades ou experiência acerca dos cuidados materno e familiar dispensados à criança torna-se fundamental para compreensão do homem do mundo contemporâneo. 


			Nesse ínterim, o presente livro tem como propósito abarcar essa discussão inicialmente por meio das riquíssimas e fecundas contribuições de Donald W. Winnicott acerca dos processos de estruturação do psiquismo estabelecidos nos primórdios da infância pelo provimento de cuidados dispensados à criança pela mãe.


			Na sequência serão apresentados os percursos sociológico, histórico e cultural da família, uma excursão pela concepção da família como unidade de produção social durante os tempos, além de um enfoque específico sobre o ser mulher e o ser mãe.


			Nos capítulos subsequentes serão tratados alguns elementos de autores que abordam as singularidades tanto da família brasileira como da família francesa, com o intuito de apresentar características peculiares desses dois grupos já muito pesquisados nas ciências humanas.


			Posteriormente, já na parte inédita do trabalho, serão apresentadas as narrativas maternas dos grupos de mães brasileiras e francesas seguidos das reflexões realizadas. Este é um momento significante desse trabalho pesquisa, que coloca em foco cada experiência materna e os desdobramentos destas na perspectiva metodológica e teórica deste trabalho.


			A conclusão abarcará uma aproximação acerca da significação da maternidade para essas mulheres, que trazem em sua bagagem conhecimentos inesgotáveis, fecundos, ricos e belos no que concernem às experiências sobre o ser mulher e ser mãe de meninas.


			Enfim, a maternidade permeou e ainda permeia meu crescimento pessoal e profissional e a expectativa neste momento é de compartilhar com o leitor as emoções e conhecimentos obtidos ao longo do caminho percorrido até aqui. 


			Tenham uma boa leitura!
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			O RELACIONAMENTO MÃE-BEBÊ - PENSAMENTO WINNICOTTIANO


			As contribuições de Winnicott, ao longo de sua obra, foram profícuas e muito enriqueceram a compreensão psicanalítica sobre os alicerces do desenvolvimento emocional primitivo (Winnicott, 1958/2000), principalmente no que concerne ao desenvolvimento do self do ser humano, bem como à elaboração de conceituações relativas à área de transicionalidade, situada entre o mundo externo e interno. Tal aporte teórico deu um caráter bastante original à obra winnicottiana, que, assim, distanciou-se em partes da concepção freudiana da organização pulsional do sujeito e galgou um campo próprio de reflexão.


			No conjunto de sua teoria do desenvolvimento emocional humano, Winnicott (1958/2000) destaca que o bebê, no início de sua vida, não é uma unidade em si mesmo. Essa unidade refere-se a uma organização entre indivíduo e o meio ambiente; sendo assim, o alicerce da saúde mental é estabelecido na infância, por meio dos cuidados providos à criança por seu cuidador, em grande parte a própria mãe.


			O bebê depende da disponibilidade de um adulto genuinamente preocupado com seus cuidados, isto é, que possa contribuir para uma adaptação ativa e sensível às necessidades da criança, que a princípio são absolutas. Portanto, a psique só pode ter origem dentro de um determinado enquadre, dentro do qual a criança pode gradualmente vir a criar um meio ambiente pessoal, que a capacitará, mais tarde, a se desembaraçar do mesmo. (Santos, 1999, p. 605).


			Winnicott (1958/2000) muito estudou sobre a maternidade, o desenvolvimento infantil, especialmente a influência do ambiente sobre o desenvolvimento psíquico. Para ele, a saúde psíquica do ser humano repousa no livre desenrolar dos processos de maturação, que compreendem a formação e a evolução do eu, bem como do estabelecimento dos mecanismos de defesa pertinentes num indivíduo sadio, ou seja, “tem suas bases assentadas na primeira infância pela mãe, que fornece um meio ambiente onde os processos complexos, mas essenciais no eu do bebê conseguem completar-se” (p. 236). No entanto é o ambiente, representado inicialmente pela mãe ou por um de seus substitutos, que constrói a possibilidade do desenrolar desses processos. Percorrendo essa linha de pensamento, é no estudo da interação entre o meio e o desenvolvimento psíquico do ser humano que a obra de Winnicott se solidifica e abre possibilidades singulares de compreensão da condição humana. 


			Na obra winnicottiana, o conceito de ambiente, ou de fator externo, é extremamente complexo, e, assim como se constitui em uma das principais chaves para entender o seu pensamento, é também, se malentendido, uma das maiores fontes de equívocos. Quando, referindo-se aos estágios iniciais, e levando em conta o que seria o ponto de vista do bebê, o autor fala de ambiente externo, este só é externo da perspectiva do observador. No início da vida, o ambiente é subjetivo e, nesse sentido, não é externo nem interno. Enquanto subjetivo, o ambiente participa intrinsecamente da constituição do si-mesmo e não é, meramente, uma influência externa. É somente no decorrer do processo de amadurecimento que a criança poderá chegar ao sentido de externalidade. Só então o ambiente poderá ser visto como externo e, mesmo assim, não inteiramente e nem sempre. (Dias, 2002, p. 124).


			Winnicott (1971/1975) refere-se ao meio ambiente como tendo “um papel vital no desenvolvimento emocional do bebê humano” (p. 152), principalmente pelo fato de que o bebê não possui ainda uma noção de si mesmo. De acordo com as possibilidades inatas no bebê e do meio ambiente é que gradativamente o bebê irá fazer uma diferenciação entre o eu e o não eu. Essa é uma tarefa delicada, altamente especializada (Santos, 1999), que requer uma presença ativa da mãe-ambiente ou seu substituto para realizar a função ambiental, que sucintamente consiste no segurar, no manejar e na apresentação dos objetos ao bebê. O bebê pode ou não reagir a essas provisões ambientais, mas, segundo o autor, “o resultado, nele, é uma maturação máxima” (p. 152).


			A maturação, na concepção de Winnicott (1983/1963), tem uma significação própria, pois, para ele, além do sentido biológico, que se refere ao processo pelo qual o organismo se torna plenamente desenvolvido, ele amplia a significação da palavra “interação”. Para ele, essa palavra abrange as noções de inter-relacionamento psicossomático e de relação de objeto. As experiências iniciais vão ganhando significação própria do bebê, na medida em que a sua expressão de onipotência vai sendo vivenciada; consequentemente, o bebê começa a usar o objeto e sentir como se o objeto fosse criado por ele. Em relação a tal potencialidade, Winnicott (1971/1975) é categórico: “Tudo isso é próprio do início, e de tudo isso provém as imensas complexidades que abrangem o desenvolvimento emocional e mental do bebê e da criança” (p. 154).


			O modo de interação do bebê com a mãe e seu entorno influenciará diretamente na concepção que ele construirá de si mesmo, visto que o olhar da mãe possui uma função de espelhar a condição do bebê. Assim as reações da mãe são elementos fundamentais que o ajudam a compreender seu estado e estimulam o desenvolvimento de sua própria capacidade criativa, na medida em que ele fica instigado a ver a si mesmo. Winnicott (1971/1975) diz que nesse contexto vai se dando “uma troca significativa com o mundo, um processo de duas direções no qual o auto-enriquecimento se alterna com a descoberta do significado no mundo das coisas vistas” (p. 155). 


			Por outro lado, quando a mãe reflete seu próprio humor, sem nenhuma identificação com a realidade vivida com o bebê, Winnicott (1971/1975) argumenta que sua capacidade criativa começa a atrofiar-se. Nessa empreitada o bebê ainda pode obter algum sucesso, mas se a mãe não oferece expressões em seu rosto, não reage, então seu rosto não se constitui um espelho para ser examinado, explorado, mas algo apenas para ser olhado.


			Assim, as reações e o papel exercido pela mãe são fundamentais para o desenvolvimento do self do bebê e continuará a ter importância na perspectiva da criança e também da família. Winnicott (1971/1975) afirma que, à medida que 


			[...] a criança se desenvolve e os processos de amadurecimento se tornam mais apurados, e as identificações se multiplicam, a criança se torna cada vez menos dependente de obter de volta o seu eu (self) dos rostos da mãe e do pai, e dos rostos de outras pessoas com quem se encontra em relacionamento fraterno ou parental. (p. 161).


			Desse modo, quando a família está presente e também em desenvolvimento, a criança extrai ganhos, pois pode ver-se na conduta de cada integrante da família ou da família como um todo e, consequentemente, reconhecer possibilidade para si mesma. Em outras palavras, interagindo e vendo os pais ou demais pessoas, a criança poderá olhar para si mesma e se desenvolver, bem como reconhecê-los e discriminá-los. Com isso, pode-se constar a grande importância e contribuição que uma família pode realizar no desenvolvimento da criança frente à jornada da dependência rumo à independência.


			Winnicott nomeou essas etapas do desenvolvimento emocional humano da seguinte maneira: inicialmente no estado de dependência absoluta em relação ao meio, ou seja, a mãe. Posteriormente, a segunda etapa, por volta dos 6 meses aos 2 anos, a criança se encontraria num estado de dependência relativa e, por fim, no estado de autonomia relativa.


			2.1 A dependência absoluta do bebê nos primeiros momentos de vida


			Nos primeiros meses de vida Winnicott (1971/1975; 1958/2000) constatou que o ser humano encontra-se em um estado de dependência total de seu meio, este representado pela sua mãe ou um substituto. Nessa etapa, o bebê depende totalmente do mundo que lhe é ofertado pela mãe, porém, na mente do bebê, ele e o meio são uma coisa só. Isso é possível pela perfeita sincronia e adaptação da mãe em relação às necessidades de seu bebê; como consequência, dá-se o desenrolar do processo de maturação. “Para a mãe a criança é um ser humano total desde o início, e isto a torna capaz de tolerar a sua falta de integração e o seu tênue sentimento de viver-dentro-do-corpo” (Winnicott, 1958/2000, p. 238).


			Além de atender as necessidades do bebê de ordem corporal, a mãe também precisa desempenhar as três funções maternas: a apresentação do objeto, o holding e o handling.


			A apresentação do objeto se caracteriza pela aquisição de uma capacidade de assumir relações estimulantes com as pessoas ou coisas. Essa capacidade é fruto da interação que o bebê tem com a mãe desde os primórdios da relação, em que, a partir da primeira oferta do seio e, dada a imaturidade do bebê, essa experiência pode ou não ter uma representação emocional. Essa experiência, associada ao desenvolvimento da tensão pulsional, possibilita ao bebê paulatinamente começar a esperar alguma coisa: a mãe ou a boca, e que mais tarde se estenderá para o objeto.


			Durante essa primeira refeição, a mãe apresenta o seio ou a mamadeira no momento em que o bebê está pronto para imaginá-lo, e, portanto, para encontrá-lo. Ao oferecer o seio mais ou menos no momento certo, ela dá ao bebê a ilusão de que ele mesmo criou o objeto do qual sente confusamente a necessidade. Ao lhe dar a ilusão dessa criação, a mãe permite que o bebê tenha uma experiência de onipotência, isto é, que o objeto adquira existência real no momento em que é esperado. (Nasio, 1995, p. 185).


			Na etapa de dependência absoluta, a mãe que se apresenta de forma disponível para seu bebê, possibilita que este adquira no decorrer da interação, a capacidade de “assumir relações estimulantes com pessoas ou coisas [...]. Sendo assim, o ser humano vai construindo a capacidade de experimentar emoções, sentimentos de amor, sem que eles representem uma ameaça potencial e sejam, necessariamente, uma fonte de angústia insuportável” (Nasio, 1995, p. 185).


			A função de holding representa a sustentação, que compreende a proteção que a mãe oferece ao bebê, diante dos perigos físicos que levam em conta sua sensibilidade originada nos órgão dos sentidos, frente às quedas e frente à sua ignorância da realidade externa. Winnicott (1971/1975) e Nasio (1995) destacam que, no início, o fato de a mãe colocar o bebê em contato com uma realidade simples e repetitiva vai possibilitando que ele encontre referências simples e estáveis, que são fundamentais para o processo de integração no espaço e no tempo.


			O holding deve levar em consideração a sensibilidade epidérmica da criança – tato, temperatura, sensibilidade auditiva, sensibilidade visual, sensibilidade às quedas – assim como o fato de que a criança desconhece a existência de tudo o que não seja ela própria. Inclui toda a rotina de cuidados ao longo do dia e da noite. A sustentação compreende, em especial, o fato físico de sustentar a criança nos braços, e que constitui uma forma de amar. A mãe funciona como um ego auxiliar. Winnicott propõe que, durante os últimos meses de gestação e primeiras semanas posteriores ao parto, produz-se na mãe um estado psicológico especial, ao qual chamou de “preocupação materna primaria” (Winnicott, 1958/2000, p. 238). A mãe adquire graças a esta sensibilização, uma capacidade particular para se identificar com as necessidades do bebê. O holding feito pela mãe é o fator que decide a passagem do estado de não-integração, que caracteriza o recém-nascido, para a integração posterior. O vínculo entre a mãe e o bebê assentará as bases para o desenvolvimento saudável das capacidades inatas do indivíduo. (Moura, 2008, p. 1).


			Como se pode perceber há uma necessidade ativa do outro. Winnicott escolheu muito assertivamente a palavra preocupação, com a qual demonstra que é preciso pré ocupar-se do outro, antes de se ocupar. Isso não se refere ao amor maternal romantizado, mas a uma condição devota que não necessariamente é sentida por todas as mães ou por quem exerça tal função.


			A terceira função consiste no handling, ou seja, a manipulação do bebê enquanto ele é cuidado. Essa vivência é fundamental para o bem-estar físico do bebê, bem como para construção da integração entre as experiências de ter um corpo, com sua vida psíquica. Winnicott (1958/2000) denominou esse processo de personalização, ou seja, designa a capacidade de a criança poder “habitar seu próprio corpo”, o que implica em abdicar da ilusão de que seu corpo e o de sua mãe são um só. “A dedicação materna, tanto do ponto de vista físico, como o psicológico funciona como uma espécie de membrana protetora que viabiliza o isolamento primário, fundamental para que se articule um espaço psíquico” (Santos, 1999, p. 606). 


			A mãe que se identifica e adapta-se perfeitamente às necessidades do bebê, durante os primeiros meses de vida, é denominada por Winnicott de mãe suficientemente boa, que consiste na mãe que oferece condutas que confortam, que gratificam o bebê, mas também que o impulsionam ao desenvolvimento, mesmo que momentaneamente estas tenham um caráter frustrante para ele. Sua importância é vital para a construção e manutenção da saúde psíquica do bebê, pois, por meio delas ele pode experimentar tanto sua corporeidade como o sentimento de continuidade da vida. Quando isso acontece, segundo Winnicott (1971/1975), é o sinal do surgimento do verdadeiro self.


			[...] através de uma adaptação ativa às necessidades da criança, o meio ambiente a torna capaz de permanecer em um estado de isolamento imperturbado, ocupando um espaço em que ela possa desenvolver sua vida em fantasia – mundo secreto sentido como só seu, onde mais tarde vai se alojar um aparelho psíquico e uma organização dos processos de pensamento. O bebê, que não tem consciência desse suprimento por parte do objeto, entrega-se à fruição de um movimento espontâneo. Se tudo ocorrer bem, o meio ambiente é descoberto, sem que haja uma perda do sentido do self. (Santos, 1999, p. 606).


			O self designa a representação da pessoa inteira, incluindo o corpo e a mente (Hartmann, 1950). Segundo Winnicott (1960/1970) e Safra (2005), no início da vida da criança há um self central, que se refere ao potencial herdado da criança, o qual, em um meio ambiente favorável, experimentará um senso de continuidade do ser e adquirirá, gradualmente, a seu próprio ritmo e maneira, uma realidade psíquica e um corpo próprio. Esses momentos se caracterizam pelo estabelecimento do self e do mundo subjetivo. Com o passar do tempo e com o processo maturacional, há o surgimento dos fenômenos transicionais, os quais permitirão que a criança passe a usar símbolos, ou seja, comece a desenvolver a capacidade de empregar os símbolos de sua cultura, bem como de dar a eles um uso pessoal.


			Trata-se de uma concepção do campo simbólico que vai considerar importante não o significado de um determinado símbolo, mas fundamentalmente sua possibilidade de veicular uma experiência, uma vivência. É a função simbolizante que permitirá ao indivíduo seu atravessamento nas diferentes modalidades de estar no mundo: do estado subjetivo à realidade compartilhada. (Safra, 2005, p. 25). 


			Tais fenômenos possuem proporções extremamente variadas de um indivíduo para o outro, o que demonstra que não há uma linearidade no desenvolvimento. O falso self e o verdadeiro self, segundo Manoni (1970), não se caracterizam como dois tipos de personalidade em uma mesma pessoa, mas configuram polaridades naturais de expressão da vida psíquica do ser humano. O falso self surge como uma defesa do verdadeiro self, pois tem como tarefa ocultá-lo e protegê-lo. O verdadeiro self surge quando o elemento autêntico aparece a partir da identificação com o objeto e, consequentemente, seu gesto, sua ação são aceitos como seus, tanto pela pessoa como pelos seus pares. “O verdadeiro self seria uma área não reativa, talvez primária e livre de conflitos, celeiro de possibilidades da evolução espontânea na fecunda tessitura da trama subjetiva” (Santos, 1999, p. 615). Contudo, quando sua ação, seus gestos não podem ser acolhidos, constitui-se o terreno de expressão do falso self. “Quando as falhas ambientais ameaçam essa continuidade existencial da criança, essa vê-se obrigada a deformar o seu verdadeiro self em prol de uma submissão às exigências ambientais, notadamente dos pais, pela construção de um falso self” (Zimerman, 1999, p. 58).


			Consequentemente, a criança vai construindo uma maneira peculiar de se relacionar distorcendo sua visão de si mesma, bem como do mundo que a cerca. No futuro, ela viverá inconscientemente, em um contexto paralelo, que possibilite que viva distanciada de sua realidade, evitando naturalmente suas angústias e relacionamentos que a coloquem diante dessa distorção. “Uma vida aparentemente normal pode ser mantida a partir do falso self, enquanto o indivíduo segue ausente de si mesmo, excluído da própria vida. É interessante notar que o falso self é na verdade, uma defesa dissociativa que protege o verdadeiro self, enquanto este último permanece oculto” (Aiello-Vaisberg, 2004, p. 16).


			A construção do verdadeiro self está intimamente ligada à presença de uma mãe suficientemente boa, que considera seu bebê como um ser importante e especial e corresponde à onipotência dele e, de certa maneira, dá-lhe sentidos imaginários (Winnicott, 1975/1971). Por outro lado, a mãe insuficientemente boa não consistiria em “uma pessoa, mas à ausência de alguém cujo apego à criança seja simplesmente comum” (Winnicott, 1975/1971, p. 254).


			As falhas de adaptação da mãe, na etapa da dependência absoluta, não são sentidas pelo bebê como frustrações, como recusas, mas como obstáculos ao desenrolar dos seus processos vitais. Nessa época o bebê precisa usufruir da tranquilidade em todas as situações: vivências emocionais, situações de nutrição, de higienização, de sono etc. É preciso que a mãe dê suporte para o desenvolvimento das funções do eu e, assim, vão acontecendo a integração entre tempo e espaço, entre realidade interna e externa, entre vida psíquica e o corpo.


			O bebê, por ser imaturo, está todo o tempo vulnerável, à beira de uma angústia que Nasio (1995) denominou de inimaginável, impensável. Segundo Winnicott (1960/1970), quando a mãe não cumpre sua função de sustentação do eu, há como consequência o surgimento dessa angústia impensável, que é portadora de uma ameaça de aniquilação, cujas variações sentidas pelo bebê são: despedaçar-se, ter a impressão de uma queda infindável, sentir-se levado para alturas infinitas, não ter relação com o próprio corpo e, por fim, não ter orientação espaço-temporal. Conforme o grau e variações da condição e adaptação materna e da maneira como o bebê consegue lidar com isso, ele irá ou não desenvolver para uma organização patológica. 


			Winnicott (1960/1970) e Loparic (1996) destacam que tais variações constituem o cerne das angústias psicóticas, que surgem quando o bebê perde a noção de continuidade do seu ser, pois esta não pode ser assegurada pelo bebê por si só, mas depende de um meio ambiente facilitador. Nesse sentido, quando essa falha da provisão básica inicial é excessiva, ao ponto de impedir os processos de maturação e, por conseguinte, os processos de crescimento emocional, configura-se a etiologia das psicoses. “Psicose é uma deficiência do ambiente” (Winnicott,1983/1963, p. 231) e, como tal, remete a falhas da provisão básica, ou seja, a privações precoces.


			2.2 Tolerar e adaptar nuances da dependência relativa do bebê


			A segunda etapa da vida, denominada por Winnicott (1971/1975) por dependência relativa, estende-se aproximadamente dos oito meses. Ela caracteriza-se por uma dependência relativa da criança em relação à mãe e/ou aos substitutos parentais, que agora participam de maneira mais frequente de sua vida. A dependência é relativa, pois a criança toma consciência de sua sujeição e tolera melhor as falhas de adaptação materna; consequentemente, ele consegue tirar proveito delas para conseguir se desenvolver.


			Nessa etapa, a criança reconhece os objetos e as pessoas como componentes da realidade externa. Já percebe a mãe como separada dela, realiza uma união entre sua vida psíquica e seu corpo, situa-se gradativamente no tempo e no espaço e começa a antecipar alguns acontecimentos; por exemplo, pelos ruídos na cozinha compreende que o alimento chegará. Do lado da mãe, alguns progressos também se dão: ela se desliga aos poucos do estado de identificação com seu filho, que até então era muito intenso, retoma sua vida pessoal e/ou profissional e introduz falhas de adaptação moderadas à criança. As falhas da mãe são ajustadas às possibilidades da criança, que as aproveita sem prejuízos, lidando com elas para a sua evolução. 


			Contudo, para progredir rumo à humanização, ainda precisa da mãe. Diante das falhas da mãe a criança se inquieta, enraivece, até mesmo a ataca, mas sofre, pois reconhece que ainda precisa dela para o seu bem-estar. Na primeira etapa a criança não se preocupava com essa destruição, mas na segunda há essa preocupação, pois há o receio de uma aniquilação total da mãe, com seus ataques agressivos. Por outro lado, a criança começa também a sentir culpa, pois a mãe, alvo de seus ataques, é a mesma mãe amorosa e amada nos momentos tranquilos. Esses estados compostos por uma angústia depressiva, juntamente com a culpa, levarão a criança a construir movimentos de reparação e restauração da mãe, quando sentida como destruída e danificada.


			As vivências de reparação e restaurações são empregadas inicialmente de maneira fantasiada e depois em forma de gestos de ternura e agradecimento. Para que tais vivências cheguem a existir é preciso que a mãe consiga sobreviver a esses ataques, sendo suficientemente boa, ou seja, com posturas que podem provocar sentimentos de frustração, mas também de gratificação. 


			Essas experiências de sobrevivência da mãe, vividas constantemente durante os dias, possibilita à criança: “Aceitar como suas as fantasias e os pensamentos ligados à experiência pulsional; distinguir progressivamente essas fantasias e pensamentos do que acontece na realidade externa; e ter a experiência de uma relação de excitação que não é destrutiva nem desestruturante” (Nasio, 1995, p. 193).


			Nessa época, a criança já saiu de uma vivência de ilusão, de ser onipotente, de criar objetos de acordo com suas necessidades e de ser uma só com a mãe. Ela constata paulatinamente que ela e sua mãe são separadas, que depende de sua mãe para satisfazer suas necessidades e que suas fantasias não são correspondentes à realidade. Por conseguinte, surge a desilusão, um momento de angústia depressiva que Winnicott (1971/1975) identificou como sendo os momentos que a criança leva algum objeto externo à boca; quando segura um pedaço de tecido que em alguns momentos chupa e outros não; quando puxa fiapos de lã e faz bolinhas que acaricia, as atividades bucais como os balbucios e ruídos anais etc. Tais atividades são diversas, podem ter a utilização ou não de objetos, mas o que têm em comum é que surgem em momentos em que a angústia poderia surgir, especialmente nos instantes de separações da mãe, na hora de dormir. Essas experiências foram denominadas por Winnicott de fenômenos transicionais, lógico, o objeto utilizado de objeto transicional. Tal nomenclatura foi estabelecida por Winnicott (1971/1975) em função do espaço em que se localizam, um espaço intermediário entre as realidades interna e externa. Para Nasio (1995), o espaço intermediário tem um papel de “Amortecedor no choque ocasionado pela conscientização de uma realidade externa, povoada de coisas e pessoas, e pelo relacionamento dessa realidade externa com a realidade interna, povoada, por sua vez, de fantasias pessoais” (p. 194).


			Esse espaço intermediário representa a transição da criança pequena que passa do estado de união com a mãe para o estado em que se relaciona com ela como externa e separada. Também é conhecido como espaço transicional e só é possível identificá-lo a partir das observações dos objetos transicionais que, além do processamento de defesas contra angústias depressivas, também possuem significações próprias. Os objetos transicionais são dotados das qualificações referentes à mãe em momentos tranquilos; sendo assim, eles a representam. Esse espaço antecede o reconhecimento da realidade externa como tal e, paralelamente, a fundação da realidade interna do mundo psíquico.


			Com o passar do tempo, o objeto transicional não é esquecido, mas desinvestido de seu valor; com isso, ele deixa de ser necessário para a criança. Já o espaço transicional persiste por toda a vida e será ocupado por experiências lúdicas e criativas variadas; ele terá como função aliviar o ser humano das tensões constantes surgidas pela interação da realidade interna e externa. 


			2.3 Autonomia relativa: um momento de exploração e realização 
do bebê


			A partir do segundo ano, a criança evolui rumo ‘à independência’, desenvolve condições para suprir os cuidados realizados pela mãe. Isso se dá devido ao acúmulo de experiências, de memórias de maternagem, da projeção de anseios pessoais e da introjeção dos detalhes do cuidado maternal, aliados ao desenvolvimento da confiança no ambiente (Winnicott, 1960/1970).


			Quando vivida de maneira satisfatória, é uma etapa riquíssima, de muita exploração por parte da criança e de descobertas por parte da mãe. Na medida em que as situações do cotidiano são vividas de maneira distinta, a criança se lança rumo à satisfação de sua curiosidade e à realização de todo o seu potencial. Já a mãe se lança em um novo posicionamento nessas experiências como uma acompanhante ativa, que suporte e apoie a manifestação de autonomia total do filho em relação a algumas vivências, e a autonomia parcial em relação a outras.


			As condutas ambivalentes por parte da díade ainda são esperadas, porém algumas certezas sobre seu ambiente e seu cotidiano já existem na criança, o que lhe dá uma condição de melhor compreensão das suas realidades interna e externa e coragem para explorá-las. Nessa etapa, o que é esperado é uma contínua exploração das novas vivências e concepções, formando, assim, recursos próprios de existência no mundo de forma viva. 


			A saúde inclui a capacidade de brincar, que é o protótipo do viver criativo; diz respeito à possibilidade de habitar o espaço potencial e entregar-se aí a uma experiência que está sustentada pela ilusão básica; refere-se igualmente à liberdade de transitar pelos vários mundos que são criados no decorrer do amadurecimento, o que abarca a capacidade de estabelecer relações com o mundo objetivamente percebido sem muito sacrifício da espontaneidade pessoal. (Dias, 2002, p. 146).


			Paulatinamente, a criança vai descobrindo suas potencialidades e se sentindo confiante e capaz de se relacionar, ou seja, de reconhecer sua própria existência, algo que é peculiar, na concepção winnicottiana pela natureza humana.
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